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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1076866-67.2023.8.26.0053/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante ANA LUCIA DA ROCHA CAVALCANTE, é embargado ESTADO DE 
SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores KLEBER LEYSER 
DE AQUINO (Presidente) E JOSÉ LUIZ GAVIÃO DE ALMEIDA.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

CAMARGO PEREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 

1076866-67.2023.8.26.0053/50000

Comarca : SÃO PAULO

Embargante : ANA LUCIA DA ROCHA CAVALCANTE 

Embargada : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Voto nº 31763/dig

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS - REJEIÇÃO.
Inexist indo qualquer  omissão ou contradição no 
acórdão, rejeitam-se os embargos.

Vistos.

Cuida-se de embargos de declaração 

opostos pela apelante, Ana Lucia da Rocha Cavalcante, contra o 

v. acórdão (f ls. 353/359), que negou provimento ao recurso 

interposto pela ora embargante.

Os embargos de declaração (f ls. 1/4) 

alegam omissão no v. acórdão, sob o argumento de ausência de 

enfrentamento detalhado do enquadramento da doença do autor 

no art. 186, §1º, da Lei nº 8.112/90.

É o relatório.

Fundamento e voto.

Estabelece o art.  1.022 do Código de 

Processo Civi l que cabem embargos de declaração contra 

qualquer decisão judicial para: I  - esclarecer obscuridade ou 
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eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão 

sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; II I - corrigir erro material.

No caso em exame, omissão, 

contrariedade ou obscuridade inexistem no julgado embargado, 

relevando notar, que, mesmo nos embargos de declaração com 

o fim de prequestionamento, devem ser observados os l imites 

traçados pelo art. 1.022 do CPC.

Na hipótese dos autos, o v. acórdão foi 

suficientemente claro ao consignar que:

 “[.. .] Nos termos da Lei Federal nº 8.112, 

de 1990:

“Art.  186. O servidor será aposentado:

I - por invalidez permanente, sendo os 

proventos integrais quando decorrente de acidente em serviço, 

molést ia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável,  

especif icada em lei,  e proporcionais nos demais casos;

[. ..]

§ 1o  Consideram-se doenças graves, 

contagiosas ou incuráveis, a que se refere o inciso I  deste 

artigo, tuberculose ativa, al ienação mental,  esclerose múlt ipla, 

neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço 

público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 

paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estados avançados do mal de 

Paget (osteíte deformante), Síndrome de Imunodeficiência 

Adquirida - AIDS, e outras que a lei indicar, com base na 

medicina especializada.” 
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Assim, regra geral, os proventos serão 

integrais quando decorrente de acidente em serviço, moléstia 

prof issional ou doença grave, contagiosa ou incurável. Porém, o 

servidor será submetido à junta médica oficial, que atestará a 

invalidez quando caracterizada a incapacidade para o 

desempenho das atribuições do cargo ou a impossibil idade de 

readaptação (art. 186, § 3º).

Entretanto, a enfermidade da autora tal 

como descrita e verif icada nos autos não se subsume às 

hipóteses previstas na lei.

Essa condição é imprescindível para a 

concessão da aposentadoria por invalidez com proventos 

integrais nos termos requeridos, haja vista que o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 

656.860, transitado em julgado (06/10/2014), f ixou a tese, por 

meio do Tema nº 524, segundo a qual:

“A concessão de aposentadoria de 

servidor público por invalidez com proventos integrais exige que 

a doença incapacitante esteja prevista em rol taxativo da 

legislação de regência.”

[. ..]

Como se vê, não é possível a concessão 

da aposentadoria por invalidez com proventos integrais 

pretendida pela autora, considerando que, não está inserida nas 

hipóteses legais.”
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Assim, enfrentou esse a quaestio juris , 

analisando os argumentos constantes nos autos. 

O que se verif ica, no caso, é que a 

embargante pretende, pela via dos embargos declaratórios, 

rediscutir matéria já julgada, emprestando-lhes efeito 

infringente. Pretende reabrir discussão sobre o entendimento da 

Turma Julgadora acerca das questões suscitadas nas razões 

recursais já examinadas. Aliás, são incabíveis embargos de 

declaração uti l izados com a indevida f inalidade de instaurar 

nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo 

julgador (cf.  RTJ 164/793), nem se prestam para suscitar razões 

novas.

Os embargos de declaração possuem 

fundamentação vinculada, de forma que, nas palavras de 

Humberto Theodoro Júnior in Curso de Direito Processual Civi l - 

Teoria geral do direito processual civil,  processo de 

conhecimento e procedimento comum - vol. III , 47. ed.  Rio de 

Janeiro: Forense, 2016, p. 1061, “o que [. ..]  se impõe ao 

julgamento dos embargos de declaração é que não se proceda a 

um novo julgamento da causa, pois a tanto não se destina esse 

remédio recursal”.

O natural inconformismo da parte não 

pode fundamentar o pedido de declaração do julgado, com nítido 

caráter infringente.

Nesse sentido já decidiu a Corte Especial 

no julgamento do REsp 1129215/DF, de cuja ementa se extrai o 

seguinte excerto:



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1076866-67.2023.8.26.0053/50000 -Voto nº 31763 JV 6

“[ ... ] 1. Os embargos de declaração 

consistem em recurso de índole part icular, cabível contra 

qualquer decisão judicial, cujo objet ivo é a declaração do 

verdadeiro sentido de provimento eivado de obscuridade, 

contradição ou omissão (art igo 535 do CPC), não possuindo a 

finalidade de reforma ou anulação do julgado, sendo afeto à 

alteração consistente em seu esclarecimento, integralizando-o. 

[.. .]”  (REsp 1129215/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial,  julgado em 16/09/2015, DJe 03/11/2015)

Ressalte-se também que “a função 

teleológica da decisão judicial é a de compor, precipuamente, 

l it ígios. Não é peça acadêmica ou doutrinária, tampouco se 

destina a responder a argumentos, à guisa de quesitos, como se 

laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a solução da 

controvérsia, observada a 'res in iudicium deducta',  o que se 

deu no caso ora em exame” (STJ, EDcl no AgRg no REsp n. 

326.252/MG, Rel. Min. Franciul l i Neto).

No mais, considera-se prequestionada 

toda matéria infraconstitucional e constitucional, observando-se 

que é pacif ico no STJ que, tratando-se de prequestionamento, é 

desnecessária a citação numérica dos disposit ivos legais, 

bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 

18205/SP, Min. Felix Fischer, DJ 08.05.2006, p. 24).

Nestes termos, rejeito os embargos.

CAMARGO PEREIRA

Relator
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